Ministério da Economia fCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 10510.721849/2012-66

Recurso Voluntério

Acdrdéo n° 2002-008.093 — 22 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sesséo de 26 de outubro de 2023

Recorrente FERNANDO ANTONIO RIBEIRO-SANTOS

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2009

DESPESAS MEDICAS - DESPESAS INSTRUCAO DE DEPENDENTES -
DEDUGCAO IRPF

Somente as despesas médicas e as com instrucdo de pendentes efetivamente
comprovadas sdo passiveis de deducédo do IRPF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza
Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:

Da exigéncia tributaria

Exige-se do interessado o pagamento do seguinte Crédito Tributario constante da
Notificacdo de Langcamento - NL de fls. 05 a 12:
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 Exercício: 2009
 DESPESAS MÉDICAS - DESPESAS INSTRUÇÃO DE DEPENDENTES - DEDUÇÃO IRPF
 Somente as despesas médicas e as com instrução de pendentes efetivamente comprovadas são passíveis de dedução do IRPF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sateles - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Da exigência tributária
Exige-se do interessado o pagamento do seguinte Crédito Tributário constante da Notificação de Lançamento - NL de fls. 05 a 12: 
/

Do procedimento fiscal � Descrição dos fatos - Enquadramento Legal
2. Em procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual - DAA, com base nos artigos 788, 835 a 839, 841, 844, 871 e 992, do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, procedeu-se ao lançamento de ofício, originário da apuração da seguinte infração:
/

/

/

/

3. A Notificação de Lançamento foi enviada para o endereço do sujeito passivo em 20/12/2011, fl. 24.
Da impugnação 
4. Na impugnação de fls. 02 e 03, protocolada em 11/05/2012, conforme capa de processo de fl. 01, o interessado apresentou seus argumentos de discordância nos seguintes termos:
/

/

/

/

5. A documentação que instruiu a impugnação está composta por documento de identificação, diversos comprovantes de Rendimentos e de Retenção de Imposto, certidões de nascimentos dos filhos do interessados e comprovantes de despesas com instrução.
6. Das fls. 33 a 37 constam despachos, declaração de pessoa que recebeu em endereço diverso a Notificação de Lançamento em foco, por erro dos Correios, e demais providências relativas à impugnação que foi considerada tempestiva pela Autoridade Preparadora.
7. É o relatório.
Cientificado da decisão de primeira instância em 14/10/2015, o sujeito passivo interpôs, em 29/10/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) foi feita a entrega de toda documentação solicitada pela fiscalização, comprovando a legitimidade das deduções efetuadas.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
O litígio recai sobre parte das glosas efetuadas à título de despesas médicas e instrução de dependente.
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

Da Admissibilidade 
8. A impugnação, apresentada tempestivamente, atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e alterações posteriores.
Do Procedimento Fiscal 
9. Como visto, a razão da glosa das diversas deduções foi por falta de comprovação. Assim sendo, procedeu-se à lavratura da Notificação de Lançamento.
Da Impugnação 
10. Em sua discordância o interessado explicou que, por erro dos correios, não teria recebido a NL que fora entregue a pessoa diversa da família e, na sequência contestou cada uma das deduções glosadas, que somaram a importância de R$ 27.875,01.
11. Relativamente ao valor da Contribuição para a Previdência Oficial disse que é a somatória dos valores constantes dos diversos comprovantes de rendimento; dos Dependentes disse juntar cópia dos comprovantes; das Despesas Médicas afirmou se tratar de Planos de Saúde e; das Despesas com Instrução disse estar encaminhando os comprovantes.
12. Dos documentos encaminhados constam informes de rendimentos, certidões de nascimentos das filhas e comprovantes das despesas com instrução das mesmas.
Da Análise da Questão 
13. Examinando os argumentos e documentos apresentados, verifica-se caber razão em parte ao sujeito passivo da seguinte forma:
14. Da Contribuição Previdenciária, no valor de R$ 9.514,66, os informes de rendimentos demonstram sua ocorrência. Além disso, em pesquisa na Base de Dados da Receita Federal essa informação se confirmam. Colamos aqui o resultado de pesquisa da Declaração de Retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte � DIRF pertinente:
/

15. Assim sendo, a glosa deste item, na importância de R$ 9.514,66, poderá ser revertida integralmente.
16. Dos Dependentes, as certidões de nascimento se referem a duas filhas, sendo uma com 24 anos e outra com 13, no ano calendário em análise, ambas estudantes.
17. Desta maneira, este item, glosado no valor de R$ 3.311,76, também, poderá ser revertido totalmente.
18. Das Despesas Médicas, no valor de R$ 9.956,30, o interessado se limitou a informar se tratar de Plano de Saúde, porém, não apresentou nenhum comprovante.
19. Desta forma, a glosa desta despesa será mantida.
20. Das Despesas com Instrução, declaradas e glosadas na importância de R$ 5.092,29, o sujeito passivo apresentou dois comprovantes de instituições de ensino, nos valores anuais de R$ 1.800,60 e R$ 1.555,00, respectivamente, que somam R$ 3.355,60.
21. Assim, esta glosa poderá ser revertida, apenas, nesse valor comprovado.
Da Nova Situação Após a Análise da Questão 
22. Como resultado da análise da questão se tem que, dos R$ 27.875,01 glosados, o sujeito passivo comprovou as despesas no valor de, somente, R$ 16.182,02, remanescendo a glosa de R$ 11.692,90.
23. Assim sendo e considerando os dados declarados, os alterados pelo Fisco e modificados neste Julgamento, utilizando-se o mesmo modelo do quadro demonstrativo da NL, a apuração do Crédito Tributário fica da seguinte forma*:
/

*Alterações DRJ em negrito 
Da Conclusão
24. Isto posto, e considerando tudo mais que dos autos consta, voto pela procedência parcial da impugnação, mantendo parte o crédito tributário consubstanciado na Notificação Lançamento, alterando-se para R$ 3.215,58 o Imposto Suplementar, conforme planilha deste voto, cujos acréscimos legais (multa de ofício e juros de mora) deverão ser aplicados nos mesmos critérios do lançamento.
Campo Grande MS, 21 de setembro de 2015. 
LUIZ MAIDANA RICARDI 
RELATOR 
Como visto acima, a decisão guerreada já excluiu do lançamento todos os valores que efetivamente foram comprovados pelo recorrente, não trazendo este, nenhum novo documento ou argumento capazes de alterar a decisão de primeira instância.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, Negar-lhe Provimento.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa
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'DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO - . C6d.DARF _ Valores em Reais (B§)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA —SUPLEMENTAR (Suijeito & Multa de Oficio) 2904 ’
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redug&o)
JUROS DE MORA (calculados até 29/12/2011 )
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA (Sujeito 2 Mulia de Mora) 0211
MULTA DE MORA (N&o Passivel de Redugéo)
JUROS DE MORA (calculados até 29/12/2011 ) i
Valor do Crédito Tributario Apurado =~

Do procedimento fiscal — Descri¢do dos fatos - Enquadramento Legal

2. Em procedimento de revisdo da Declaracdo de Ajuste Anual - DAA, com base nos
artigos 788, 835 a 839, 841, 844, 871 e 992, do Decreto n° 3.000, de 26 de marco de
1999 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, procedeu-se ao lancamento de
oficio, originario da apuracdo da seguinte infracdo:

Deducdo Indevida de Previdéncia Oficial

Conforme disposto nc art. 73 do Decreto n.¢ 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugdes pleiteadas na Declaragdo de Ajuste Anual estdo sujeitas a comprovagdo
ou justificacdo.

Regularmente intimado, o© contribuinte nac atendeu a Intimagaoc ate a
presente data.

Em decorréncia do nao atendimento da referida Intimagao, foi glosado o
valor de R§ =xxsx=xxxx%x%9.514,66 deduzido indevidamente a titulc de Contribuigdo a
Previdé&ncia Oficial, por falta de comprovacac.

Deducdo Indevida de Dependente

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.2 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugdes pleiteadas na Declaragdo de Bjuste Anual estdo sujeitas & comprovagdo
ou justificagédo.

Regularmente intimado, ¢ contribuinte ndo atendeu a Intimagdo até a
presente data.

Em decorréncia do nao atendimento da referida Intimagdc, foi glosado o
valor de R$ ##x#xxxxxxx3.311,76 deduzido indevidamente a titulo de Dependentes,
por falta de comprovagdo.

Deducdo Indevida de Despesas Médicas

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.2 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugdes pleiteadas na Declaragdo de Ajuste Anual estdo sujeitas & comprovagao
ou justificagdo.

Regularmente intimado, o© contribuinte ndo atendeu a Intimacdo até a
presente data.

Em decorréncia do ndo atendimente da referida Intimagdc, foi glosado o
valor de R$ ##xxxx%x%xxx9.956,30 deduzidc indevidamente a titulo de Despesas
Médicas, por falta de comprovagao.

Deducdo Indevida de Despesas com Instrucdo

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.¢ 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugCes pleiteadas na Declaragdo de Ajuste Anual estdoc sujeitas a comprovagac
ou justificacao.

Regularmente intimado, o contribuinte ndo atendeu a Intimagdo até a
presente data.

Em decorréncia do ndo atendimento da referida Intimagdo, foi glosado o
valor de R$ sx#xxxxxx%x5.082,29 deduzido indevidamente a titulo de Despesas com
Instrugdo, por falta de comprovagao.
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3. A Notificacdo de Lancamento foi enviada para o endereco do sujeito passivo em
20/12/2011, fl. 24.

Da impugnacéo

4. Na impugnacdo de fls. 02 e 03, protocolada em 11/05/2012, conforme capa de
processo de fl. 01, o interessado apresentou seus argumentos de discordancia nos
seguintes termos:

Fu I FRNANDO ANTONIO RIBEIRO SOTERO, brasileiro, portador do

CPF. N°067.814.705-15, venho informar a este Orgdio que por uma fatalidade da
FEmpresa Brasileira de Correio, nfo foi comunicado, da data da solicitagfio para
prestagio de contas, que foi a mim enviada, como os senhores podem analisar a
assinatura do recebimento na AR.pois a mesma néo pertence a pessoas das minha
familia. Sendo deste modo, s6 foi tomar conhecimento no dias 07 de maio de
2012, por este motivo e que estou agora juntando os documentos solicitados,
como segue abaixa relacionados com suas devidas copias.

DOS FATOS

Como consta no processo de n° 2009/320895826607793, na pagina de 03 a 07 deste
Orgéo.

1° Onde foi glosado o Valor de R$ 3.311,76 em dedugdo a Dependentes, estamos
juntando as copias comprobatoria. Para folha ref a pag.-03

2° Onde foi glosado o Valor de R$ 9.956,30, néo se refere a despesas Médicas e sim aos
Planos de Satde, como consta nos informes de rendimentos. Ref a pag.-04

3° Onde consta a glosa no Valor R$ 9.514,66, como contribuicdo previdenciaria esta
juntada todos os comprovantes de rendimentos, que somados conferem com o valor da
glosa na pag.-02

4° Onde consta a glosa no Valor R$ 5.092,29 segue os documentos comprobatérios,
para o abatimento da instrugéo dos dependentes.

DO MERITO

Sendo desta maneira, solicito que aceite as minhas desculpas, mas nfo foi
proposital e sim acidental, como ja foi explicado o equivoco, do carteiro da ECT,
na ocasidio da entrega da vossa correspondéncia.

A vista do exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia, venho
antecipadamente agradecer a compreensdo, € bom censo que lhe e pecinia.

5. A documentagdo que instruiu a impugnacdo estd composta por documento de
identificacdo, diversos comprovantes de Rendimentos e de Retengdo de Imposto,
certiddes de nascimentos dos filhos do interessados e comprovantes de despesas com
instrucéo.
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6. Das fls. 33 a 37 constam despachos, declaragdo de pessoa que recebeu em endere¢o
diverso a Notificacdo de Lancamento em foco, por erro dos Correios, e demais
providéncias relativas a impugnacdo que foi considerada tempestiva pela Autoridade
Preparadora.

7. E o relatério.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 14/10/2015, o sujeito passivo
interpds, em 29/10/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) foi feita a entrega de toda documentacdo solicitada pela fiscalizacéo,
comprovando a legitimidade das deducdes efetuadas.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhecgo

O litigio recai sobre parte das glosas efetuadas a titulo de despesas médicas e
instrucdo de dependente.

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente os
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacédo dada pela Portaria MF n° 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a deciséo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:

Da Admissibilidade

8. A impugnacdo, apresentada tempestivamente, atende aos requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n°® 70.235, de 06 de margo de 1972 e alteragBes
posteriores.

Do Procedimento Fiscal

9. Como visto, a razdo da glosa das diversas deducGes foi por falta de comprovacao.
Assim sendo, procedeu-se a lavratura da Notificacdo de Langamento.

Da Impugnacéo

10. Em sua discordéncia o interessado explicou que, por erro dos correios, ndo teria
recebido a NL que fora entregue a pessoa diversa da familia e, na sequéncia contestou
cada uma das deducdes glosadas, que somaram a importancia de R$ 27.875,01.

11. Relativamente ao valor da Contribuicdo para a Previdéncia Oficial disse que é a
somatdria dos valores constantes dos diversos comprovantes de rendimento; dos
Dependentes disse juntar cépia dos comprovantes; das Despesas Médicas afirmou se
tratar de Planos de Salde e; das Despesas com Instrucdo disse estar encaminhando os
comprovantes.

12. Dos documentos encaminhados constam informes de rendimentos, certidGes de
nascimentos das filhas e comprovantes das despesas com instrucdo das mesmas.

Da Analise da Questao
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13. Examinando os argumentos e documentos apresentados, verifica-se caber razdo em
parte ao sujeito passivo da seguinte forma:

14. Da Contribuicdo Previdenciaria, no valor de R$ 9.514,66, os informes de
rendimentos demonstram sua ocorréncia. Além disso, em pesquisa na Base de Dados da
Receita Federal essa informacéo se confirmam. Colamos aqui o resultado de pesquisa
da Declaracdo de Retencdo do Imposto de Renda Retido na Fonte — DIRF pertinente:;

Camparagio cam a Dirf - [MPFEC142)
OBT.A14T05-15 e FERNANDO ANTONID RIBEIRO SANTOS. 2008 - 0S18.521.672 14087015 2072

Rasuma Completa

¥ Valores Declarados
CPF Fonte Pagadora Origem Rendimento IRRF Dedugbes ¥ MesesRRA Data

067.814.705-15 07.007.045/0001-81 Tributdveis PJ 325722 195,80 44108
067 814.705-15 13,108 2950000166 Tributdveis PJ 4486226 485694 607503
067.814.705-15 13128 798001418 Tributiveis PJ 1105564 000 128570
067.614.705-15 13128 7981002450 Trioutiveis P 1128145 000 134387
067.614.705-15 13.130.4970001-04 Triutdvels P 148196 0,00 144,49
067.814.705-15 13.483.0170001-73 Tributiveis PJ 1147428 0,00 11449

7311281 505274 9.514,66

¥ DIRF Relacionadas com a DIRPF

cPF Fonte Pag,

067.814.705
18

TRRF Dedugbes 4 Prev Oficial  Prev Privada  Dependente Pensdo MesesRRA Detalhes

0.

19580 44108 241,08 0.00 000 000

067814705
18

13.108.2850001-66 0861 485694 750202 607503 0.00 151789 000

15 LR 13128 798/00014-18 0561 1105554 0,00 139570 139570 0.00 0,00 0,00

15 SOIBRI 13128 798/0024-20 0561 1128145 0.00 286176 134387 0.00 151789 0,00

57,914 705
15 Lo 13130 497/0001-04 0561 148196 0.00 14440 14240 0.00 0,00 0,00

16 RIS qaqma01m001-73 0861 117428 000 25248 114,49 0.00 137,89 000

7141281 505274 1268843 951486 0.00 347377 000

15. Assim sendo, a glosa deste item, na importancia de R$ 9.514,66, podera ser
revertida integralmente.

16. Dos Dependentes, as certidGes de nascimento se referem a duas filhas, sendo uma
com 24 anos e outra com 13, no ano calendario em anélise, ambas estudantes.

17. Desta maneira, este item, glosado no valor de R$ 3.311,76, também, podera ser
revertido totalmente.

18. Das Despesas Médicas, no valor de R$ 9.956,30, o interessado se limitou a informar
se tratar de Plano de Salde, porém, ndo apresentou henhum comprovante.

19. Desta forma, a glosa desta despesa serd mantida.

20. Das Despesas com Instrucédo, declaradas e glosadas na importancia de R$ 5.092,29,
0 sujeito passivo apresentou dois comprovantes de instituicdes de ensino, nos valores
anuais de R$ 1.800,60 e R$ 1.555,00, respectivamente, que somam R$ 3.355,60.

21. Assim, esta glosa podera ser revertida, apenas, nesse valor comprovado.
Da Nova Situacdo Apds a Analise da Questao

22. Como resultado da andlise da questdo se tem que, dos R$ 27.875,01 glosados, o
sujeito passivo comprovou as despesas no valor de, somente, R$ 16.182,02,
remanescendo a glosa de R$ 11.692,90.

23. Assim sendo e considerando os dados declarados, os alterados pelo Fisco e
modificados neste Julgamento, utilizando-se 0 mesmo modelo do quadro demonstrativo
da NL, a apuracdo do Crédito Tributario fica da seguinte forma*:
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ltens da Dedaracgo \rificados/Atterados FscdizacZo| Jugarerto

1] Tata de Redinentos Tributéveis Dedarados 7311281 7311281

2| Onissfo de Rendinentos Apuraca [elee [eles)

3| Taa des Dedugbes Dedarades 2787501 2787501

4] Aosade Dedugtes Indevides 2787501 11.622,909)|

5| Pravidénda Clidal Saare Rerdinerio Qniitido OQ0; o0

6| Base de Gilcuo Apurada (1:2:3+4-5) 7311281 5693079

7| Inposto gpurado gpds Alteractes (CGllauladb Rela TabdaProgessivaAnuel) 1352009 907004

8| Gawib. Rrev. a Bhp. Donéstico Dedaraco [ele e o0

| 9| Dediigio de Incertivo Dedareca, folee oM
10| Gosa de Dedugo de Incertivo [elee 00|
11 Taa de Inposto Pego Dedarado 506274 506274
12| Gosade Inposto Pagp [eee, 000
13| IRRF sdre InfragBo cu Gamé Lefo Pago OO [e[60)
14| Saldo do Inpostoa Pagar Aprado apds Alteragtes (7-8-9+10-11+12-13) 846735 401730
| 15| SAdo do Inposto a Pager Dedarado 801,72 801,72
16| Inposto ja Redlituico 0OQ0; o0
17| InpostoSuderertar 763563 321558

*Alteracbes DRJ em negrito
Da Concluséo

24, Isto posto, e considerando tudo mais que dos autos consta, voto pela procedéncia
parcial da impugna¢do, mantendo parte o crédito tributario consubstanciado na
Notificacdo Lancamento, alterando-se para R$ 3.215,58 o Imposto Suplementar,
conforme planilha deste voto, cujos acréscimos legais (multa de oficio e juros de mora)
deverdo ser aplicados nos mesmos critérios do langamento.

Campo Grande MS, 21 de setembro de 2015.
LUIZ MAIDANA RICARDI
RELATOR

Como visto acima, a decisdo guerreada ja excluiu do langamento todos os valores
que efetivamente foram comprovados pelo recorrente, ndo trazendo este, nenhum novo
documento ou argumento capazes de alterar a deciséo de primeira instancia.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntério e, no mérito, Negar-
Ihe Provimento.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa



